
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2843764 - BA (2025/0025007-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIOGO COSTA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. REEXAME
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
TESTEMUNHO DE POLICIAIS. VALOR PROBANTE. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 O Tribunal de origem, considerando as drogas apreendidas e os1.
depoimentos dos policiais, entendeu demonstrada a materialidade e a
autoria do crime de tráfico de drogas, sendo inviável a revisão dessa
conclusão sem incursão no reexame fático-probatório, providência
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

. Vale lembrar que "a palavra dos policiais, conforme entendimento2
jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto condenatório, mormente
diante da inexistência de elementos concretos que ponham em dúvida as
declarações, em cotejo com os demais elementos de prova" (AgRg no
AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024

 O fato de o agravante ser eventual usuário de drogas não afasta sua3.
responsabilidade penal pelo crime de tráfico nem justifica a
desclassificação para o delito previsto no art. 28 da Lei 11.343/2006.

 A aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art.4.
33, § 4º, da Lei 11.343/2006 exige o preenchimento cumulativo de
requisitos, dentre eles a ausência de maus antecedentes. No caso
concreto, o agravante ostenta registros que impediram a aplicação do
benefício.

 Agravo regimental não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .08 de abril de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024

 O fato de o agravante ser eventual usuário de drogas não afasta sua3.
responsabilidade penal pelo crime de tráfico nem justifica a
desclassificação para o delito previsto no art. 28 da Lei 11.343/2006.

 A aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art.4.
33, § 4º, da Lei 11.343/2006 exige o preenchimento cumulativo de
requisitos, dentre eles a ausência de maus antecedentes. No caso
concreto, o agravante ostenta registros que impediram a aplicação do
benefício.

 Agravo regimental não provido.5.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGO COSTA SANTOS, em
face de decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que havia
negado provimento à apelação defensiva.
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Nos autos, consta que o agravante foi condenado, em primeiro grau, à pena de
6 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de tráfico de
drogas, tipificado no art. 33, , da Lei 11.343/2006. caput

A defesa interpôs apelação criminal perante o Tribunal de Justiça da Bahia,
pleiteando a absolvição por insuficiência probatória ou, alternativamente, a
desclassificação para o crime de porte para uso próprio, previsto no art. 28 da Lei de
Drogas. Subsidiariamente, pleiteou o reconhecimento da causa especial de diminuição de
pena prevista no art. 33, § 4º, da referida legislação.

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia negou provimento ao apelo
defensivo, sob o fundamento de que a materialidade e a autoria estavam demonstradas
nos autos, notadamente pela apreensão das drogas e pelos depoimentos dos policiais
responsáveis pela diligência. Afastou, ainda, a aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, pois reconheceu que o réu possuía maus antecedentes,
o que impediria a concessão do benefício.

Contra essa decisão, a defesa interpôs recurso especial, alegando violação do
art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, insistindo na fragilidade das provas e
na possibilidade de desclassificação da conduta. A Vice-Presidência do TJ/BA, no
entanto, inadmitiu o recurso, sob o fundamento de que a análise das alegações defensivas
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que seria inviável em sede de
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

Em razão dessa decisão, a defesa interpôs agravo em recurso especial,
reiterando os argumentos anteriormente expostos, especialmente no que tange à
necessidade de revaloração das provas para afastar a condenação ou desclassificar a
conduta. A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não provimento do
agravo.

A decisão monocrática ora agravada conheceu do agravo, mas não conheceu
do recurso especial, reiterando que o Tribunal de origem, ao valorar as provas dos autos,
considerou demonstrada a traficância, sendo inviável modificar essa conclusão sem que
houvesse incursão em matéria fático-probatória. Ademais, destacou que o pedido de
reconhecimento do tráfico privilegiado não poderia ser analisado, pois não houve
prequestionamento da matéria no acórdão recorrido.

No presente agravo regimental, a defesa insiste na necessidade de revisão da
valoração das provas, sustentando que o reconhecimento da fragilidade probatória não
demanda reexame fático, mas sim revaloração jurídica dos fatos incontroversos. Alega,
ainda, que a aplicação da Súmula 7 do STJ foi indevida, pois há precedentes desta Corte
admitindo a revisão da prova quando se trata de erro na valoração jurídica dos elementos
constantes nos autos. Assim, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a
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submissão do feito à apreciação da Turma, com o objetivo de ver admitido e provido o
recurso especial.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

No caso, o Tribunal de origem, considerando as drogas apreendidas (114
pedras de ) e o depoimento dos policiais, reputou o conjunto fático-probatório crack
suficiente para justificar a condenação do ora agravante pela prática de tráfico ilícito de
drogas.

Vale mencionar que "a palavra dos policiais, conforme entendimento
jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto condenatório, mormente diante da
inexistência de elementos concretos que ponham em dúvida as declarações, em cotejo
com os demais elementos de prova" (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024

Assim, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, soberanas no
exame das provas constantes dos autos, para concluir pela ausência de elementos hábeis
a fundamentar a condenação, como requer a parte recorrente, implica aprofundado
revolvimento fático-probatório, providência vedada em sede de recurso especial, segundo
o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. REEXAME
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. TESTEMUNHO
DOS POLICIAIS. VALOR PROBANTE. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise do material probatório da
lide, entenderam comprovadas a autoria e a materialidade delitiva. Para que
fosse possível a análise da pretensão absolutória, seria imprescindível o
reexame dos elementos fáticos, o que não se admite na estreita via do habeas
corpus, que possui rito célere e cognição sumária.
2. O pedido de absolvição por ausência de provas suficientes para sustentar a
condenação implica no reexame aprofundado de todo o acervo fático-
probatório, providência totalmente incompatível com os estreitos limites do
habeas corpus (AgRg no HC n. 650.949/RJ, Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe ).25/10/2021
3. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de
que os depoimentos prestados por policiais têm valor probante, na medida em
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que seus atos são revestidos de fé pública, sobretudo quando se mostram
coerentes [...] e ausentes quaisquer indícios de motivos pessoais para a
incriminação injustificada do investigado, como na espécie. Precedentes.
(AgRg no AREsp n. 1.997.048/ES, Relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de ).21/2/2022
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 716.902/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)2/8/2022 4/8/2022
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. CONDENAÇÃO. PROVA ACERCA DA
TRAFICÂNCIA. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à formação
da convicção do julgador não encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. É que a
análise dos fatos e fundamentos expressamente mencionados no acórdão
recorrido não constitui reexame do contexto fático-probatório, e sim
valoração jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.
2. O tráfico ilícito de entorpecentes, crime plurinuclear ou de condutas
múltiplas, formal, consuma-se com a prática de qualquer um de seus verbos
(Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender,
expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar,
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal).
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de
que o art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 trata de delito de ação múltipla,
que se consuma com a prática de qualquer dos verbos nele descritos, inclusive
o depósito, sendo prescindível a comprovação da finalidade de
comercialização.
4. A partir da moldura fática apresentada pelo Juízo de primeiro grau e pelo
Tribunal a quo, ficou demonstrada a prática do crime de tráfico na modalidade
ter em depósito, em razão da apreensão de 50 pedras de crack, pesando 10,25
g, dinheiro trocado (R$ 692,50), embalagens, celulares, 1 caderno de
anotações referentes à contabilidade do tráfico de drogas e os depoimentos
dos policiais e testemunhas, além do fato da polícia ter chegado ao acusado,
em razão da informação de que um usuário entrou na casa de sua mãe,
subtraiu um aparelho celular para trocar por drogas, tendo indicado que
realizou tal transação na residência do acusado.
5. O fato de ser usuário não exclui a possibilidade da prática do crime de
tráfico pelo envolvido.
6. Sendo dispensável a comprovação da destinação comercial da droga e as
circunstâncias que ocorreram o delito, fica o acusado condenado pela prática
de conduta prevista no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, por manter em
depósito 50 pedras de crack, pesando 10, 25g.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.992.544/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2022 22/8/2022
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Nessa esteira, vale destacar que o fato de o agravante ser eventual usuário de
entorpecentes, por si só, não tem o condão de afastar a responsabilidade penal pela
prática do delito de tráfico de drogas, tampouco justifica a desclassificação da conduta
para a prevista no art. 28, da Lei de Drogas.

Em relação à pretensão de aplicação da causa especial de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, verifica-se que a matéria não foi examinada no 
acórdão recorrido, carecendo do necessário prequestionamento.

De toda sorte, para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser
reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso
concreto.

No caso, as instâncias ordinárias reconheceram que o acusado ostentava maus
antecedentes, o que resultou no incremento da pena base. Assim, não preenchidos os
requisitos necessários ao reconhecimento do tráfico privilegiado, não merece reparos o
entendimento firmado na origem.

Dessume-se, portanto, das razões recursais, que o agravante não trouxe
elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Ante o exposto, do agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0025007-8 AREsp 2.843.764 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04072533920128050001  4072533920128050001  80619002720238050000

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIOGO COSTA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO COSTA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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